
Resolução do CNE/CEB no 04/99 o 
Quadro das Áreas Profissionais e 

Cargas Horárias Mínimas.  

  

RESOLUÇÃO CNE/CEB N.º 04/99 

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação (CEB/CNE), de conformidade com o 
disposto na alínea "c" do § 1.º do artigo 9.º da Lei Federal n.º 9.131, de 25 de novembro de 1995, nos artigos 39 a 42 e 
no § 2.º do artigo 36 da Lei Federal n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (LDB), no Decreto Federal n.º 2.208, de 17 de 
abril de 1997 e com fundamento no Parecer CNE/CEB 16/99, resolve: 

Art. 1.º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível 
Técnico. 

Parágrafo único . A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à 
tecnologia, objetiva garantir ao cidadão o direito ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e 
social.  

Art. 2.º Para os fins desta Resolução, entende-se por diretriz o conjunto articulado de princípios, critérios, definição de 
competências profissionais gerais do técnico por área profissional e procedimentos a serem observados pelos sistemas 
de ensino e pelas escolas na organização e no planejamento dos cursos de nível técnico.  

Art. 3.º São princípios norteadores da educação profissional de nível técnico os enunciados no artigo 3.º da LDB, mais 
os seguintes: 

I - independência e articulação com o ensino médio; 

II - respeito aos valores estéticos, políticos e éticos; 

III - desenvolvimento de competências para a laborabilidade; 

IV - flexibilidade, interdisciplinaridade e contextualização; 

V - identidade dos perfis profissionais de conclusão de curso; 

VI - atualização permanente dos cursos e currículos; 

VII - autonomia da escola em seu projeto pedagógico. 

Art. 4.º São critérios para a organização e o planejamento de cursos: 

I - atendimento às demandas dos cidadãos, do mercado e da sociedade; 

II - conciliação das demandas identificadas com a vocação e a capacidade institucional da escola ou da rede de ensino. 

Art. 5.º A educação profissional de nível técnico será organizada por áreas profissionais, constantes dos quadros 
anexos, que incluem as respectivas caracterizações, competências profissionais gerais e cargas horárias mínimas de 
cada habilitação. 

Parágrafo único. A organização referida neste artigo será atualizada pelo CNE, por proposta do Ministério da Educação 
(MEC), que, para tanto, estabelecerá processo permanente, com a participação de educadores, empregadores e 
trabalhadores. 



Art. 6.º Entende-se por competência profissional a capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação valores, 
conhecimentos e habilidades necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza 
do trabalho.  

Parágrafo único. As competências requeridas pela educação profissional, considerada a natureza do trabalho, são as: 

I - competências básicas, constituídas no ensino fundamental e médio; 

II - competências profissionais gerais, comuns aos técnicos de cada área; 

III - competências profissionais específicas de cada qualificação ou habilitação.  

Art. 7.º Os perfis profissionais de conclusão de qualificação, de habilitação e de especialização profissional de nível 
técnico serão estabelecidos pela escola, consideradas as competências indicadas no artigo anterior.  

§ 1.º Para subsidiar as escolas na elaboração dos perfis profissionais de conclusão e na organização e planejamento 
dos cursos, o MEC divulgará referenciais curriculares por área profissional. 

§ 2.º Poderão ser organizados cursos de especialização de nível técnico, vinculados a determinada qualificação ou 
habilitação profissional, para o atendimento de demandas específicas.  

§ 3.º Demandas de atualização e de aperfeiçoamento de profissionais poderão ser atendidas por meio de cursos ou 
programas de livre oferta. 

Art. 8.º A organização curricular, consubstanciada no plano de curso, é prerrogativa e responsabilidade de cada escola. 

§ 1.º O perfil profissional de conclusão define a identidade do curso. 

§ 2.º Os cursos poderão ser estruturados em etapas ou módulos: 

I - com terminalidade correspondente a qualificações profissionais de nível técnico identificadas no mercado de trabalho; 

II - sem terminalidade, objetivando estudos subseqüentes. 

§ 3.º As escolas formularão, participativamente, nos termos dos artigos 12 e 13 da LDB, seus projetos pedagógicos e 
planos de curso, de acordo com estas diretrizes. 

Art. 9.º A prática constitui e organiza a educação profissional e inclui, quando necessário, o estágio supervisionado 
realizado em empresas e outras instituições. 

§ 1.º A prática profissional será incluída nas cargas horárias mínimas de cada habilitação. 

§ 2.º A carga horária destinada ao estágio supervisionado deverá ser acrescida ao mínimo estabelecido para o 
respectivo curso. 

§ 3.º A carga horária e o plano de realização do estágio supervisionado, necessário em função da natureza da 
qualificação ou habilitação profissional, deverão ser explicitados na organização curricular constante do plano de curso.  

Art. 10. Os planos de curso, coerentes com os respectivos projetos pedagógicos, serão submetidos à aprovação dos 
órgãos competentes dos sistemas de ensino, contendo:  

I - justificativa e objetivos; 

II - requisitos de acesso; 

II - perfil profissional de conclusão; 

IV - organização curricular; 



V - critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores; 

VI - critérios de avaliação; 

VII - instalações e equipamentos;  

VIII - pessoal docente e técnico; 

IX - certificados e diplomas. 

Art. 11. A escola poderá aproveitar conhecimentos e experiências anteriores, desde que diretamente relacionados com o 
perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação ou habilitação profissional, adquiridos: 

I - no ensino médio; 

II - em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos; 

III - em cursos de educação profissional de nível básico, mediante avaliação do aluno; 

IV - no trabalho ou por outros meios informais, mediante avaliação do aluno;  

V - e reconhecidos em processos formais de certificação profissional. 

Art. 12. Poderão ser implementados cursos e currículos experimentais em áreas profissionais não constantes dos 
quadros anexos referidos no artigo 5.º desta Resolução, ajustados ao disposto nestas diretrizes e previamente 
aprovados pelo órgão competente do respectivo sistema de ensino.  

Art. 13. O MEC organizará cadastro nacional de cursos de educação profissional de nível técnico para registro e 
divulgação em âmbito nacional. 

Parágrafo único. Os planos de curso aprovados pelos órgãos competentes dos respectivos sistemas de ensino serão por 
estes inseridos no cadastro nacional de cursos de educação profissional de nível técnico.  

Art. 14. As escolas expedirão e registrarão, sob sua responsabilidade, os diplomas de técnico, para fins de validade 
nacional, sempre que seus planos de curso estejam inseridos no cadastro nacional de cursos de educação profissional 
de nível técnico referido no artigo anterior.  

§ 1.º A escola responsável pela última certificação de determinado itinerário de formação técnica expedirá o 
correspondente diploma, observado o requisito de conclusão do ensino médio. 

§ 2.º Os diplomas de técnico deverão explicitar o correspondente título de técnico na respectiva habilitação profissional, 
mencionando a área à qual a mesma se vincula.  

§ 3.º Os certificados de qualificação profissional e de especialização profissional deverão explicitar o título da ocupação 
certificada. 

§ 4.º Os históricos escolares que acompanham os certificados e diplomas deverão explicitar, também, as competências 
definidas no perfil profissional de conclusão do curso. 

Art. 15. O MEC, em regime de colaboração com os sistemas de ensino, promoverá processo nacional de avaliação da 
educação profissional de nível técnico, garantida a divulgação dos resultados. 

Art. 16. O MEC, conjuntamente com os demais órgãos federais das áreas pertinentes, ouvido o CNE, organizará um 
sistema nacional de certificação profissional baseado em competências. 

§ 1.º Do sistema referido neste artigo participarão representantes dos trabalhadores, dos empregadores e da 
comunidade educacional. 

§ 2.º O CNE, por proposta do MEC, fixará normas para o credenciamento de instituições para o fim específico de 
certificação profissional.  



Art. 17. A preparação para o magistério na educação profissional de nível técnico se dará em serviço, em cursos de 
licenciatura ou em programas especiais.  

Art. 18. A observância destas diretrizes será obrigatória a partir de 2001, sendo facultativa no período de transição, 
compreendido entre a publicação desta Resolução e o final do ano 2000. 

§ 1.º No período de transição, as escolas poderão oferecer aos seus alunos, com as adaptações necessárias, opção por 
cursos organizados nos termos desta Resolução. 

§ 2.º Fica ressalvado o direito de conclusão de cursos organizados com base no Parecer CFE n.º 45, de 12 de janeiro de 
1972, e regulamentações subseqüentes, aos alunos matriculados no período de transição. 

Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial 
o Parecer CFE n.º 45/72 e as regulamentações subseqüentes, incluídas as referentes à instituição de habilitações 
profissionais pelos Conselhos de Educação. 

  

Brasília, 05 de outubro de 1999 

  

Conselheiro Ulysses de Oliveira Panisset 
Presidente Câmara de Educação Básica 

  

QUADROS DAS ÁREAS PROFISSIONAIS E CARGAS HORÁRIAS MÍNIMAS 

ÁREA PROFISSIONAL  CARGA HORÁRIA MÍNIMA 
DE CADA HABILITAÇÃO  

1. Agropecuária  1.200 
2. Artes  800 
3. Comércio  800 
4. Comunicação  800 
5. Construção civil  1.200 
6. Design  800 
7. Geomática  1.000 
8. Gestão  800 
9. Imagem pessoal  800 
10. Indústria  1.200 
11. Informática  1.000 
12. Lazer e desenvolvimento social  800 
13. Meio ambiente  800 
14. Mineração  1.200 
15. Química  1.200 
16. Recursos pesqueiros  1.000 
17. Saúde  1.200 



18. Telecomunicações  1.200 
19. Transportes  800 
20. Turismo e hospitalidade  800 

 


